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O presente trabalho é fruto de uma pesquisa bibliográfica que tem por objetivo responder o 
seguinte questionamento, Currículo na Educação de Jovens e Adultos como sinônimo de poder 
ou construção de conhecimentos? Está dividido em três momentos: análise da EJA a partir de 
aspectos históricos e conceituais, em que buscamos realizar uma breve contextualização sobre 
a Educação de Jovens e adultos no Brasil; abordagem sobre as definições de currículo 
enquanto sinônimo de poder, lista de conteúdos e rol de disciplinas e; análise da proposta 
curricular da EJA na SEMED do município de Augusto Corrêa. Trabalharemos com autores 
como Lima (2008), Moraes (2006), Silva (2003), Souza (2003); os dispositivos legais em vigor 
no Brasil e a Proposta Curricular da EJA do município em foco. Os resultados nos indicam 
que de 2010 a 2016 foram elaboradas duas propostas educacionais que permitiu a compreensão 
de qual concepção norteou o currículo da EJA num e noutro período. Observou-se que a 
proposta curricular que predominou no primeiro período estava alicerçada numa visão limitada 
e simplista de educação que valoriza a hierarquização, dividindo os conteúdos e as disciplinas 
a serem ensinados aos educandos. O currículo foi concebido numa concepção tradicional 
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representado por uma sucessão de disciplinas com conteúdos, métodos, procedimentos, 
objetivos e regras avaliativas pré-estabelecidos por técnicos educacionais da secretaria de 
educação. Já a segunda proposta curricular fundamentou-se numa perspectiva freireana de 
educação, pautada na relação dialógica entre os conhecimentos científicos e os do cotidiano 
num processo de ressignificação desses conhecimentos valorizando a cultura dos educandos. 
Em suma há de se considerar diante das análises feitas nas duas propostas curriculares que a 
primeira pautou-se numa concepção de currículo como sinônimo de poder, materializado 
numa sucessão de disciplinas e a segunda numa visão crítica de currículo fundamentado numa 
assertiva de construção de conhecimentos.  
 





The present work is the result of a bibliographic research that aims to answer the following 
question, Curriculum in Youth and Adult Education as a synonym for power or knowledge 
construction? It is divided into three moments: analysis of EJA based on historical and 
conceptual aspects, in which we seek to provide a brief contextualization on the Education of 
Youth and adults in Brazil; approach on curriculum definitions as a synonym for power, list 
of contents and list of subjects and; analysis of the curriculum proposal of EJA at SEMED in 
the municipality of Augusto Corrêa. We will work with authors such as Lima (2008), Moraes 
(2006), Silva (2003), Souza (2003); the legal provisions in force in Brazil and the EJA 
Curricular Proposal of the city in focus. The results indicate that from 2010 to 2016, two 
educational proposals were elaborated that allowed the understanding of which conception 
guided the EJA curriculum in both periods. It was observed that the curricular proposal that 
prevailed in the first period was based on a limited and simplistic view of education that values 
hierarchization, dividing the contents and disciplines to be taught to students. The curriculum 
was designed in a traditional conception represented by a succession of subjects with content, 
methods, procedures, objectives and evaluation rules pre-established by educational 
technicians from the education department. The second curricular proposal, on the other hand, 
was based on a Freirean perspective of education, based on the dialogical relationship between 
scientific and everyday knowledge in a process of reframing this knowledge, valuing the 
culture of students. In short, it is necessary to consider in view of the analyzes made in the two 
curricular proposals that the first was based on a concept of curriculum as a synonym for 
power, materialized in a succession of disciplines and the second in a critical view of 
curriculum based on an assertion of knowledge construction. 
 
Keywords: Youth and Adult Education; Curriculum; Power; Knowledge. 
 
1 INTRODUÇÃO 
Pensar a educação como processo de emancipação dos sujeitos requer um currículo 
que valorize as práticas sociais, históricas e culturais dos educandos. Essa dinâmica 
educacional constitui-se num grande desafio para a escolarização de pessoas jovens e adultas, 
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que ao longo de suas trajetórias de vidas se apropriaram de conhecimentos adquiridos através 
de saberes territorialmente localizado.  
Partindo do pressuposto que o processo educativo é fruto de dinâmicas dialógicas dos 
sujeitos para com o meio sociocultural e que a escola precisa incorporá-lo no seu percurso 
formativo é que o presente trabalho pretende fazer uma reflexão a respeito do Currículo na 
Educação de Jovens e Adultos, evidenciando a relação entre conhecimento e poder.  
O trabalho está dividido em quatro momentos. Primeiro faremos uma análise da 
Educação de Jovens e Adultos em seus aspectos históricos, conceituais e legais. Esse primeiro 
momento fundamentamos teoricamente nosso diálogo em autores como: Lima (2008) e 
Moraes (2006), que fornecem subsídios para a compreensão das particularidades da EJA, 
assim como, a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 
9394/96 e, as Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos (2010), que 
consolidaram a obrigatoriedade e a redirecionaram como modalidade de ensino.  
Em seguida, buscaremos compreender o currículo a partir das definições conceituais 
mais comuns nos espaços educativos, tais como: sinônimo de poder, lista de conteúdos e rol 
de disciplinas. A fundamentação teórica tem como referência os autores Silva (2003), Souza 
(2003), Moreira e Candau (2008). Utilizaremos também os Cadernos do Governo Federal de 
Indagações sobre Currículo: Diversidade e Currículo; Currículo e Avaliação; Currículo e 
Desenvolvimento Humano; Currículo e Conhecimento Humano.  
No terceiro momento, enfatizaremos o currículo na EJA para além das práticas 
escolares, incorporando a ideia de que a vida cotidiana tem seus próprios currículos expressos 
nos processos de aprendizagem de práticas formativas que permeiam toda nossa condição 
humana de estar no mundo. Um currículo que tem vida, saberes e produção de conhecimentos 
e que a escola precisa saber lidar para consolidar sua identidade. Para isso, iremos nos 
fundamentar em Lima (2005) e Vilar e Anjos (2014).  
As abordagens teóricas construídas sobre a EJA, bem como as de currículo tem por 
objetivo dar subsídios teóricos para estabelecer uma análise da Proposta Curricular da 
Educação de Jovens e Adultos da Secretaria Municipal de Educação de Augusto Corrêa na 
perspectiva de melhor compreendê-la, apontando equívocos, mas também traçando 
direcionamentos. 
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2 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: CONCEITOS E DIRETRIZES  
A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, assegurou 
aos jovens e adultos o direito público subjetivo ao ensino fundamental público e gratuito, 
garantido nos artigos:  
 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.  
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:  
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria;  
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; VII - 
atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde.  
 
Como se pode verificar, a Constituição de 1988 foi um marco na garantia de direitos 
educacionais para os sujeitos desta modalidade de ensino, por vincular o direito público 
subjetivo à obrigatoriedade do Estado em ofertar educação para todos que não tiveram acesso 
na idade própria. A Carta Magna constituir-se-á num grande arcabouço do Estado brasileiro 
para a consolidação de novas leis que irão nortear e garantir a progressiva universalização da 
EJA.  
Dessa maneira, outro dispositivo governamental que deu destaque a Educação de 
Jovens e Adultos foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9394/96. A 
LDB foi mais específica, isto é, regulamentou de forma objetiva seus pressupostos, destacando 
toda a seção V para esta modalidade de ensino.  
 
Art. 37º. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.  
§ 1º. Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que 
não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais 
apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições 
de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.  
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§ 2º. O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do 
trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.  
 
Art. 38º. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que 
compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento 
de estudos em caráter regular.  
§ 1º. Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;  
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. [...].  
§ 2º. Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios 
informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.  
 
Seguindo a lógica de garantia de direitos as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 
para a EJA, o parecer 11/2000 e a resolução 01/2000 do Conselho Nacional de Educação, 
redirecionaram as ações desta modalidade através de estratégias que vislumbraram a 
melhoraria da qualidade do ensino, situando o educando enquanto sujeito de direitos e 
obrigando o Estado a custear sua vida educacional.  
Pode-se dizer que esse redirecionamento foi uma conquista para uma parcela da 
sociedade que teve sua condição educacional desprovida pelo Estado. Constitui-se numa 
vitória popular, sobretudo por se tratar de um país que tem sua formação étnico-social 
amparada em processos de exploração do homem pelo homem, encravada numa estrutura 
escravocrata, hierárquica que acreditava que o trabalhador precisava apenas de instruções 
mínimas, posto que sua finalidade era apenas para formar mão-de-obra para o mercado do 
trabalho, priorizando a educação não como direito, mas sim como compensação.  
Considerando o que propõe as DCN (2000), esta concepção compensatória para ser 
mudada necessita que os marcos legais da EJA sejam materializados, tornando seus 
educandos, realmente sujeitos de direitos. Quando isso acontecer, acredita-se que essa ideia 
será substituída pela de reparação e equidade, consubstanciando-se numa educação 
permanente a serviço do pleno desenvolvimento do educando.  
O Governo Federal na perspectiva de constituir um novo paradigma educacional para 
a EJA promulga, em 2010, as Diretrizes Operacionais, ratificando as Diretrizes Curriculares 
do ano 2000. Esse documento instituiu novos aspectos relativos: à duração dos cursos e idade 
mínima para ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e certificação nos exames de EJA e; 
Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio da Educação a Distância.  
Nesse sentido o Art. 2º destaca que é necessário:  
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[...] a institucionalizar um sistema educacional público de Educação Básica de jovens e 
adultos, como política pública de Estado e não apenas de governo, assumindo a gestão 
democrática, contemplando a diversidade de sujeitos aprendizes, proporcionando a 
conjugação de políticas públicas setoriais e fortalecendo sua vocação como instrumento 
para a educação ao longo da vida.  
 
Esse processo histórico vislumbrou uma transformação da visão reducionista voltada 
apenas para o ato de alfabetizar para um processo de educação para a vida toda. Dessa forma, 
a EJA passa a ser vista como uma modalidade de ensino constituída de peculiaridades próprias. 
Percebe-se que ao menos no campo teórico mudanças significativas aconteceram, porém estas 
precisam chegar ao “chão da escola”, ao mundo do educando, sendo necessário, para tanto, 
repensar o currículo, sua materialidade e aplicabilidade para contemplar a realidade dos 
sujeitos da EJA.  
 
3 TECENDO ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE CURRÍCULO  
Falar de currículo escolar é entrar em uma vertente educacional bastante complexa 
para muitos profissionais da educação. Muito se ouve falar, porém quando se tenta socializar 
oralmente ou sistematizá-lo aparecem inúmeras definições, tais como: seleção de conteúdos, 
rol de disciplinas, listagem de conteúdos, sendo que sua concretização está no Plano de Ensino 
elaborado pelas Secretarias de Educação, no Projeto Político Pedagógico da escola e nos 
conteúdos dos planejamentos de aulas.  
Transcendendo a essa visão reducionista Silva (2003), argumenta que currículo 
escolar é um mecanismo de transmissão de conhecimentos, um instrumento de transformação, 
de valorização e respeito a diversidade cultural, de construção de novas aprendizagens, de 
conflitos e socialização de ideias coletivas, sendo o diálogo o elemento a mediador de todo o 
processo. Para (SOUZA, 2003, p. 15 e 16),  
 
[...] o conhecimento que constitui o currículo está inextricavelmente, centralmente, 
vitalmente, envolvido naquilo que somos, naquilo que nos tornamos: na nossa 
identidade, na nossa subjetividade. Talvez podemos dizer que, além de uma questão 
de conhecimento, o currículo é uma questão de identidade.  
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Como nos mostra o autor, o currículo é um importante instrumento na construção de 
nossa identidade, sendo que esta é moldada diariamente através dos conhecimentos 
apreendidos. Tais características fazem do currículo um objeto com definições conceituais 
antagônicas. Se por um lado currículo é concebido numa perspectiva crítica e emancipatória 
tendo como ponto focal a construção de novos conhecimentos, por outro, numa perspectiva 
conservadora, é fortemente permeado por relações coercitivas, instituindo-se assim enquanto 
sinônimo de poder por impor uma cultura a ser ensinada para garantir a hegemonia da classe 
dominante.  
Historicamente o que vem predominando é essa uma visão vertical de currículo que 
prima por um processo classificatório e excludente e determina quais conhecimentos serão 
úteis e quais serão descartados, quais grupos sociais serão incluídos e quais serão excluídos, 
sendo capaz de reproduzir e reforçar ideias de divisões de gênero, classe, cultura, es-
tabelecendo padrões e modelos sociais a serem seguidos. (SILVA; 2003).  
Essa é uma concepção tradicional centrada na figura do professor, na cultura global, 
na transmissão de conteúdos e nas disciplinas que se materializa num currículo elitizado e 
humanista que impõe e decide o que o será ensinado aos educandos, negando a história, a 
cultura e os saberes da maioria dos educandos que são os menos favorecidos social e 
economicamente.  
Dentro dessa perspectiva são introduzidos nas escolas, posicionamentos políticos, 
modelos de sujeitos e de sociedade a serem formados, onde o currículo se efetiva a partir de 
uma intencionalidade que reflete o modelo sociocultural vigente.  
Apesar da definição de currículo ser plural o objeto de sua existência é o educando e 
está diretamente ligado ao processo de ensino-aprendizagem, definindo o tipo de educando a 
se formar e o que a ele será ensinado. Portanto, pode servir como instrumento de alienação ou 
transformação.  
Convencionalmente, as escolas brasileiras seguem um padrão curricular estabelecido 
pelo governo que se ratifica através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9394/96:  
 
Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 
devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos.  
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Na educação básica todos os níveis de ensino devem obedecer a Base Nacional 
Comum do Currículo além de garantir o estabelecimento de uma parte diversificada com 
características locais e regionais. Apesar da padronização as escolas têm autonomia para 
desenvolver uma proposta curricular de acordo com as concepções por elas adotadas. 
Vilar e Anjos (2014) enfatizam que o tema currículo, apresenta a ideia de que se 
constrói no movimento híbrido entre o que é proposto através de documentos oficiais para a 
escola e o professor concretizando na prática docente aos educandos, envolvendo assim a 
questão prescritiva das orientações legais e as subjetividades do fazer docente. Portanto, o 
currículo da escola não é a representação dos documentos oficiais nem tampouco uma decisão 
pessoal de educador, mas sim de ações coletivas.  
 
4 BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE CURRÍCULO NA EDUCAÇÃO DE JOVENS 
E ADULTOS  
Um dos grandes desafios enfrentados pelos atores que vivenciam a realidade da EJA 
está na organização dos currículos tendo em vistas o cumprimento das metas educacionais 
demandadas para essa modalidade de ensino e a garantia do direito à educação para todos os 
cidadãos.  
Segundo os documentos oficiais o currículo da EJA deve responder as necessidades 
das pessoas que não tiveram oportunidade para finalizar seus estudos, encontrando-se em 
desnível idade/ano. A reentrada no sistema escolar desses sujeitos que tiveram uma 
interrupção forçada, seja pela repetência ou pela evasão, pelas desiguais oportunidades de 
permanência deve ser saudada como uma reparação corretiva, ainda que tardia dos indivíduos 
ao mundo do trabalho, na vida social, nos espaços da estética e na abertura dos canais de 
participação. (DCN; 2000).  
Para Moraes (2006, p.5)  
 
O aluno da EJA apresenta um conjunto de características muito peculiar que envolve 
o retorno à escola como sendo a via possível para se alcançar postos mais elevados 
no mercado de trabalho, ou ainda, para as mulheres – donas de casa, em especifico 
uma oportunidade de vivenciarem uma atividade produtiva diferente das realizadas 
no interior do próprio lar. Em geral, esse aluno chega à escola com grande receio de 
não conseguir cumprir com as exigências institucionais e, ao mesmo tempo, 
apresenta uma visão de escola completamente atrelada à perspectiva empirista de 
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educação. Isto a leva a refretar quaisquer propostas de ensino que sejam distintas do 
conhecido e “clássico” modelo de uma aula transmitida via quadro de giz com pouco 
diálogo muita cópia de exercícios repetitivos para que o aluno execute.  
 
Diante desses cenários, o professor depara-se frente a uma dualidade, entre o que ele 
acredita trabalhar em sala de aula e o que o currículo programado e materializado através de 
propostas pedagógicas determina que seja cumprido. É comum professores da EJA, 
assinalarem que o currículo é extenso, pré-determinado e que está fora da realidade de suas 
escolas e alunos, colocando-os em dilemas entre ensinar o que consideram importante para a 
aquisição do conhecimento do aluno e o que as célebres “grades” curriculares sugerem.  
De acordo com Lima (2008), os conteúdos escolhidos para o currículo desenvolvem 
papel importante na construção de identidades, pois é através dele que se dará a formação 
humana na escola. Portanto, as atividades para conseguir alcançar os objetivos esperados 
necessitam estar adequadas às estratégias de envolvimento e participação dos sujeitos, ou seja, 
é preciso trabalhar a realidade vivida pelo educando em suas funções simbólica, perceptiva, 
memória e imaginação.  
De tal modo um dos objetivos da educação tende a ser a inserção de todos no mundo 
letrado. Assim o desenho curricular da EJA precisa dar conta da dinâmica sociocultural de 
seus educandos e contemplar conhecimentos que possam qualificá-los ao mundo do trabalho.  
Dessa forma, o currículo da EJA deve contemplar as diferentes dimensões do 
educando, sobretudo a formação humana, devendo envolver suas relações multiculturais. Na 
visão de Vilar e Anjos (2014) no currículo da EJA não devem ser desconsideradas as diferentes 
dimensões da cultura, da emoção, da subjetividade e da própria história de vida dos alunos, 
mas valorizado o potencial humano permitindo o desenvolvimento das dimensões unilaterais 
desses sujeitos.  
Diante desse contexto é importante considerar que, apesar da predominância de uma 
concepção arcaica de currículo na realidade educacional brasileira e em particular na EJA, há 
um grande esforço de movimentos de educação popular e educadores em discutir um currículo 
buscando compreendê-lo, não como uma lista de conteúdos a serem ministrados a 
determinados grupos, mas como criação cotidiana daqueles que fazem da escola, um espaço 
de ensino-aprendizagem, envolvendo sujeitos interlaçados por saberes populares e 
conhecimentos científicos.  
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Para tanto, é preciso entendê-lo a partir de uma visão para além das práticas escolares, 
incorporando a ideia de que a vida cotidiana tem seus próprios currículos expressos nos 
processos de aprendizagem não formal que permeiam toda a condição humana de estar no 
mundo. Um currículo que tem vida, saberes e produção de conhecimentos que constituem 
aspectos com os quais a escola precisa saber lidar.  
A elaboração de um currículo da EJA, portanto, deve ser pautada na realidade do 
educando e tem que ter a capacidade de dialogar entre os sujeitos educativos e seus saberes. 
Para tanto é necessário constituir uma ação coletiva que possibilite o diálogo entre os membros 
da comunidade escolar, professores, gestores, pais e alunos.  
 
5 ANÁLISE DAS PROPOSTAS CURRICULARES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE AUGUSTO CORREA PARA A EJA  
Conforme já mencionado o currículo da Educação de Jovens e Adultos deve valorizar 
a diversidade cultural do aluno, respeitando suas vivências, seu espaço social, seus saberes e 
costumes cotidianos. O papel da escola, enquanto, instituição social seria o de socializar e 
sistematizar esses saberes.  
Com base nessa premissa o resultado da pesquisa realizada na Secretaria Municipal 
de Educação de Augusto Corrêa foi interessante por evidenciar como o conjunto de princípios 
e experiências acumuladas ao longo de dois períodos analisados - 2010 a 2013 e 2014 a 2016 
- permitiu a compreensão de qual concepção norteou o currículo da EJA num e noutro período.  
Observou-se que a proposta curricular que predominou no primeiro período estava 
alicerçada numa visão limitada e simplista de educação que valoriza a hierarquização, 
dividindo os conteúdos e as disciplinas a serem ensinados aos educandos. O currículo foi 
concebido numa concepção tradicional representado por uma sucessão de disciplinas com 
conteúdos, métodos, procedimentos, objetivos e regras avaliativas pré-estabelecidos por 
técnicos educacionais da secretaria de educação.  
Verificou-se que essa proposta curricular não abrigava os anseios, os dilemas e as 
problemáticas do processo ensino-aprendizagem dos educadores e educandos da EJA, uma 
vez que sua elaboração não se deu de forma coletiva. Acredita-se que por isso é representado 
por uma listagem de conteúdos, materializados através do Plano de Ensino cujo papel do 
professor seria o de transmissor dos conteúdos aos educandos.  
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Segundo a Coordenadora da EJA do município no período de 2014 a 2016 a equipe 
tinha clareza que o objetivo nessa modalidade seria priorizar um trabalho educativo 
respeitando as diferenças individuais e os conhecimentos informais dos alunos a partir de uma 
concepção de educação ao longo da vida como instrumento de emancipação dos sujeitos, mas 
tinha clareza também dos problemas que interferiam na qualidade do processo educativo 
dentre os quais a questão do currículo. 
Sendo assim, a partir de 2014, começaram a ser realizados encontros entre educadores 
e técnicos da SEMED para reformular a Proposta Curricular da EJA, inclusive com a 
participação de professores da Universidade Federal do Pará através do Grupo de Estudo e 
Pesquisa da Educação de Jovens e Adultos da Amazônia (GUEAJA).  
Segundo a Secretária Municipal de Educação da época, Professora O.M.C 1 , a 
elaboração da proposta curricular da EJA foi fruto de todo um processo que emergiu de um 
projeto de Formação Permanente nessa modalidade de ensino com o objetivo de fomentar nos 
educadores a possibilidade de construção de um currículo numa perspectiva freireana de 
educação e da análise da temática “cidade educadora” e sua possível relação com EJA.  
Essa proposta curricular fundamentou-se numa perspectiva histórico-social pautada 
na relação entre os conhecimentos científicos e os do cotidiano num processo de 
ressignificação desses conhecimentos valorizando a cultura dos educandos.  
Para, S.P.K, Coordenadora Municipal da EJA em 2014, essa proposta teve como 
finalidade possibilitar aos professores a construção de um referencial teórico sobre o currículo 
crítico a partir dos princípios freireanos, considerando a relevância do desenvolvimento de 
práticas curriculares coerentes no reconhecimento e utilização dos saberes e das histórias de 
vida dos alunos para potencializar suas reflexões críticas e suas inserções sociais 
proporcionando vivências capazes de aguçar a capacidade investigativa e o compromisso com 
sua realidade sócio cultural numa atitude de respeito como seres humanos.  
Conforme foi constatado, a elaboração desta proposta curricular para a EJA foi fruto 
da participação de educadores e educandos envolvidos no processo educacional com a 
finalidade de ajudá-los a compreenderem as relações vivenciadas no mundo, pautado numa 
relação dialógica. Em suma há de se considerar diante das análises feitas nas duas propostas 
curriculares que a primeira pautou-se numa concepção de currículo como sinônimo de poder, 
 
1 - Por uma questão ética os nomes dos sujeitos que compõe os diálogos dessa pesquisa foram abreviados, na perspectiva de 
garantir no anonimato suas identidades. 
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materializado numa sucessão de disciplinas e a segunda numa visão crítica de currículo 
fundamentado numa assertiva de construção de conhecimentos.  
 
6 BREVE DISSERTAÇÃO À NÍVEL DE CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, diz que a Educação de Jovens e Adultos é 
uma modalidade de ensino voltada para pessoas que não tiveram acesso, por algum motivo, 
em sua vida educacional, ao ensino regular na idade apropriada. Propõe atender um público 
ao qual foi negado o direito à educação durante a infância ou adolescência seja pela oferta 
irregular de vagas, pela inadequação do sistema de ensino ou pelas condições socioeconômicas 
desfavoráveis.  
O que se viu, por muito tempo, foi à ideia de que os educandos da EJA precisavam 
apenas ser alfabetizados. Porém, com a Constituição de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, nº 9394/94, houve um redirecionamento, em função de essas leis assegurarem o 
acesso à educação para todos.  
Da mesma forma as Diretrizes Curriculares Nacionais e as Diretrizes Operacionais 
para EJA deram um novo sentido a essa modalidade de ensino. Se por um lado há necessidade 
das escolas se adequarem a esses marcos legais, a começar pelo currículo, por outro, há 
necessidade de uma profunda reflexão sobre as intencionalidades subjacentes a esses do-
cumentos posto que o sistema educacional é influenciado pelas mudanças que ocorrem no 
tempo e no espaço onde acontece o ato educativo.  
Diante de um cenário permeado por confrontos interculturais as diretrizes 
curriculares não podem ficar à margem desse processo e nem tampouco desconsiderar as 
especificidades dos alunos: seus interesses, sua faixa etária e suas condições socioeconômicas 
e culturais.  
Sobre isso Lopes e Sousa (2005), destacam que é preciso que a sociedade compreenda 
que alunos da EJA vivenciam problemas como preconceito, vergonha, discriminação, críticas, 
dentre tantos outros e que tais questões são vivenciadas tanto no cotidiano familiar como na 
vida em comunidade e que, portanto, têm que ser vistos em seu aspecto global, respeitando 
sempre a particularidade de cada educando.  
Oliveira (2004), diz que dentro da faixa etária da EJA, configura-se uma diferença de 
interesses, pois a sala de aula dessa modalidade de ensino é multicultural. Isso traz para o 
universo das práticas pedagógicas, vivências, relações de interesses, estímulos e diversos 
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modos de ensinar e aprender e diferentes perspectivas com relação ao que desejam da edu-
cação. 
A escola da EJA tem que pautar-se pela busca uma formação que contemple as 
diferentes dimensões e possibilidades do ser humano a partir de uma perspectiva ampliada de 
educação concebida enquanto direito de aprender e de ampliar conhecimentos necessários a 
promoção da cidadania. Nesse sentido, o grande desafio passa, necessariamente, pelo 
entendimento e superação das contradições existentes entre a visão reducionista de currículo 
que se converte em poder a serviço das classes hegemônicas e aquele que prima por uma 
educação libertadora.  
Dessa forma a Educação de Jovens e Adultos alarga as possibilidades de permitir aos 
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